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CG.ITRATO DE RATEIO Tf t2025

Pelo presente CONTRATO DE RATEIO que celeb,ram, de um lado o iiunicípio de
Jequitaí, pessoa jurídica de direito público inscrÍta no CNPJ do MF sob o no

18.279.083/000í{5, com sede na Praça Cristo Redentor, í99, Centro, Jequitaí -

Minas Gerais, neste ato representado por seu Prefuito Municipal, Sr. Eldima Caldeira

Benfica, inscrito no CPF/MF sob o no 030.913.986-,41, doravante denominado
CONTRATANTE/CONSORCIADO, e, de outro lado, o Corsórcio Intermunicipal
Multifinalitário para o Dsenvolvimento Ambiêntal Sustentável do Norte de

Minas - CODANORTE, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ do MF sob

o no. 19.193.527/,000148, com sede à Rua Tupis, no 437,10 andar, Baino Melo,

Montes Claros - Minas Gerais, neste ato represen&ado por seu Presídente, o Prefeito

Municipal de Joaquim Felício, Sr. Miguel Felipe Feneira de Oliveira, inscrito no

CPF/MF sob o no. 0í5.664.086-44, doravante denominado

CONTRATADO/CON§ÓRCIO, têm entre § justo e contratado o que a seguir se

dispõe:

Disposições Gerais
Cláusula Primsira - Aplirxm-se ao presente Contrato de Rateio as disposições

constantes na Lei Federal no 11.107/05, no Decreto no 6O17107; na Lei Federal no

'14.133121e suas alteraçôes; na Lei Federal no 8.429192e suas altera@es; bem como

aquelas constiantes no Conúato de Consórcio PúblÉo do GODANORTE.

Do objeto
Cláusula Segunda - O presente ContÍato tem como objeto ratear as despesas do

CODANORTE, nos teÍmos do art. 8o da Lei Federal no 11.107105, e a prestação de

serviços

§ ío - São despesas do CODANORTE, êntre oúras quê vierem a ser regula

constituídas:

a) despesas de instalaçáo, aquisição de equipamentos e manutenÉo de sua sede;
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b) despesas de execuçâo do objeto, bem como das finalidades do CODANORTE,
conforme previsto em seu Conúato de Consórcio Público, no presente contrato, ê
convênios;

c) despesas de remuneraçáo de empregados, aqui incluídas as obriga@es
trabalhístas e fiscais patronais;

d) despesas relativas à prestação de serviços do CODANORTE em favordo Município

consorciado, nos têrmos dos contratos vigentes.

§ 2o - São os serviços pretados pelo CODANORTE:

a) serviços de Assessoria Tá;nica em Engenharias, aqui contidos os serviços de

EducaÉo Ambiental;

b) serviço de Licitações Compartilhadas;

c) serviço de Licenciamento, Conhole e Fiscalização, a ser efetivado mediante

assinatura de Termo de Adesâo;

d) serviço de Assessoria Jurídica;

e) outros serviços que venham a ser implantados pelo CODANORTE, conforme seu

Contrato de Consórcio Públioo.

Dos Direitos, Devercs e Obrigaçôes
Cláusula Terceira - São deveres do CODANORTE:

a) representar o conjunto dos Municípios nâ articulação de parcerias que visem o
desenvolvimento da Região, especialmenle dos entes consorciados;

b) prestar Assessoria Tá:nica na identificaçáo de oportunidades, elaboração de

documentos e projetos para capta@o de recursos, bem como a ralizaq5,o de açôes

integradas microrÍegionais;

c) disponibilizar, ao CONSORCIADO, equipe técnica nas áreas listadas no § ? da

Cláusula Segunda para uülização em benefício do CONSORCIAID, em assuntos e

açôes conelatos à atuação do CODANORTE.

Cláusula Quarta - São direitos do CONSORCIADO:

a) ser representado pelo CODANORTE na artiolação de parcerias que visem o
desenvolvimento da Região;

b) receber Assessoria Técnica na identifcação de oportunidades, elaboraçáo de

documentos ê fojetos para captação de recursos, bem corno a realização de açôes

integradas micronegionais;
c) ter acasso à equipe técnica disponibilizada pelo CODANORTE, nas á
no § ? da Cláusula Segunda, para utilização em seü beneÍicio, em ass{l

conelatos à aúação do CODANORTE.

reas I AS
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Cláusula Quinta - Fica o CODANORTE obrigado a prestar adequadamente o objeto
do presente contrato.

Cláusula Sexta - Fica o CONSORCLADO obrigado a atendero disposto no presênte

contrato em sua integralidade.

Da Vigência
Cláusula §Étima - O presente instrumento teÉ ügência a partir de 07 de janeiro de

2025, até 31 de de-embro de 2025, nos termos do § 10 do art. 8o, da Lei Federal no

11.107n5.

Da TranspaÉncia da Gesülo FiÍBnceira
Cláusula Oitava - A fim de garanür a transpaÉncia da gestão administrativa,

econômica e financeira dos objetos preüstos no presente contrato, serão observadas

as disposi@s do Contrato de Consorcio Público do CODANORTE, especialmente:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO as informa@s ontábeis e demonstra@es
financeiras exígidas, nos teÍmos da legislaçâo vigente, Íelaüvas ao desenvolümento

e cumprímento do objeto do prcsente confato.

Dos Valores e do Pagamento
Cláusula Nona - Pelo corÍeto e fiêl €ilmprimento do obiêto do prêsênte contrato, Íica

estabelecido que o CONSORC!/ADO pagará ao CODANORTE o valor total de

R$43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais).

§ ío - O vâlor total deverá ser pago em 12 parcelas mensais de R$3.600,00 (tÍês mil

e seíscentos reais), vincendas ao 30o dia de cada mês, mediante depósito na contra

conente de no 4005í-3, Agência no 80624, Banco do Brasil-

§ 2" - O ralor estabelecido nesta cláusula podeÉ ser alterado por Termo Aditivo,

mediante decisão da Assembleia C,eral, para fins de re$abelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do prêsênte instrumento, confurme a demanda de execuçáo de

açôes, programas e projelos e a necessidade do repasse de recurso financeiros

suficientes pam ansteio dos mesmos, desde que denúo do exercído financeiro.

§ 3o - Com base na autonomia dos entes fuderaüvos, os valorqs obtidos com a
retenção d€ imposto sobre renda (IRRF), incidente sobre rendimentos e proventos, e

sobre os pagamentos efutuados às pessoas jurídicas pelo fornedmento de bens e
prestaçáo de serviços pelo CODANORTE, serão incorporados, por

instrumento, @mo Íontê de recursos adicional aos valorês ora

destê
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§ 40 - As despesas deconentes do presente Contrato serão pagas mediante uülizaçáo

de recursos financeiros póprios do Município, conÍorme Lei Orçamentáaa 2025 -
dotaÉo no , nos seguintes elementos:

3-'t.71 -70,00 R$ 1.800,00

3.3.7 1.70.00 R$ 1.530,00

4.4.71.70.OO R$ 270,00

Das Penalidades
Cláusula Décima - A inadimplência ensejaÉ noüficação turmal ao CONSORCIADO,
para que regularize sua situação.

§ ío - Uma vez noüfcado da inadimplência, o CODANORTE está autorizado a
suspender os serviços prestados ao CONSORCIADO, até pagamento da dívida.

§ 29 - Sem p§uízo do preústo no art. 156 da Lei no. 14.133121, em caso de

inadimplência, o CONSORCIADO ficará sujeito à multa de 1Oo/o (dez por cento) sobre

o valor total do contrato, além da possibilidade de Suspensão e consequente Exdusão

do Ente Consorciado, confurme disposiüvo do Art. 13 do Estafuto do Consórcio

CODANORTE, transcrito a seguir:

Art í3. Alán d6 previstas no Contrato de Coflsscto Público e na Leí í1.10205,

sáo hípoteses de apÍbação da pena de $rspeflsão e exdusâo do Cor6órcio:

| - Será suspeBo o eflte coírsorciâdo qle esííveí em atraso supeÍioí â 60 (sêssenta)

dhs, ê excluído em caso de atraso de 1ã) (cênto ê vinte) días no cumpÍimento das

obrigeçõês Íinenceiras refeÍerúe ao Contráo de Rateio-

§ 3' - As multas legais e a preústa nêste contrato náo eximem as partes, ainda, da

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que venham a acanetar ao objeto

deste contrato.

§ 4' - O inadimpleÍnento das obrigaçôes financeiras estabelecidas neste instrumento,

sujeitra o CONSORCLADO faltoso âs penalidades preústias no Conúato de Consórcio

Público c,/c com Art. 10, XV, da Lei Federal no 8.429192 e suas altera@s.

Do TÍtulo Executivo Extraiudicial
Cláusula Décima Primeira - Esgotado o prazo de vigência do conúalo e não

havendo cumprimento do pagamento do valor total das parcelas exigíveis, o
CONSÓRCIO adotaÉ as pÍoüúências necessárias paÍEr o

obrigação, servindo para tanto o presentê insfumento como

extraiudicial.

adi lemento da

executivo
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Da RescMo
Cláusula Décima Segunda - O pÍesente instrumento será rescindido
automaticamente no caso de o CONSORCIADO deixar de integrar o CONSóRCIO,
desde que atendidas as furmalidades estabelecidas no Contrato de Constituiçáo do
Consórcio.

Do Foro
Cláusula Décima Terceira - Fica eleito o foro dâ Comarca de Montes Claros - MG
para dirimir quaisqr.rer dúúdas e/ou procedimentos relacionados ao cumprimento
deste contrato.

Por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato,
unta te m duas testemunhas.

Chros, 07 de jareiro de 2025.

Prcfuito .hquitaí-MG

MlG1r€L FÉlpE Àssinado de úoÍma digital

FEBRBRADT ffitt*o'
ou\trtRÀ{l 56ó4man4 oLMnrí15664oE644

Miguel Felipe Feneira de Oliveira
PlesiJentedo @DANORTE
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